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APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE 
INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  COM  RESTITUIÇÃO  C/C 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CONTA-SALÁRIO. 
COBRANÇA  DE  TARIFAS  BANCÁRIAS. 
IRREGULARIDADE.  PRÁTICA ABUSIVA. DANO MORAL 
CONFIGURADO.  INDENIZAÇÃO ADEQUADAMENTE 
FIXADA.  QUANTUM MANTIDO. MANUTENÇÃO DA 
SENTENÇA. DESPROVIMENTO.

Nos termos da Resolução 3.402/06 do BACEN, é vedado à 
instituição financeira contratada cobrar  dos beneficiários,  a 
qualquer  título,  tarifas  destinadas  ao  ressarcimento  pela 
realização  dos  serviços  relativos  a  conta-salário,  sendo 
indevido o débito exigido a tal título.

A  indenização  por  dano  moral  deve  ser  fixada  com 
observância  da  natureza  e  da  intensidade  do  dano,  da 
repercussão  no  meio  social,  da  conduta  do  ofensor,  bem 
como da capacidade econômica das partes envolvidas.
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V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível 
do Tribunal  de Justiça  da Paraíba,  à  unanimidade,  em  conhecer  do Recurso e 
negar-lhe provimento.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Apelação Cível  interposta pelo  Banco Bradesco 
Financiamentos S/A, hostilizando sentença (fls. 86/93) prolatada pelo Juízo da 2ª 
Vara Cível da Comarca de Campina Grande, nos autos da Ação Declaratória de 
Inexistência  de  Débito  com  Restituição  c/c  Indenização  por  Danos  Morais 
ajuizada por Paolo Risucci. 

O  magistrado,  em  decisão  prolatada  às  fls.  86/93,  julgou 
procedentes  os pedidos,  condenando o promovido à devolução em dobro dos 
valores  descontados  indevidamente  da  conta  corrente  do  autor  (tarifa  de 
manutenção,  CPMF,  TF  recibo  retirada,  tarifa  DOC/TED,  tarifa  bancária  cesta 
básica de serviços, tarifa de cadastro),  e ainda, ao pagamento de R$ 7.000,00 à 
título de danos morais, devendo se abster de realizar novas e futuras apropriações 
de valores na conta-salário do autor, por entender que é expressamente vedado a 
incidência  de  tarifas  no  âmbito  da  conta-salário,  e  que  ocorreu  dano  moral 
decorrente da privação de parte do salário. 

Irresignado, o recorrente sustenta às fls. 96/107, que o decisum 
merece reforma nesta Corte, alegando, para tanto, que os descontos realizados na 
conta corrente do apelado decorrem da utilização do crédito pessoal contratado, 
tendo assim agido no exercício regular de direito, o que exclui a caracterização do 
dano moral. Com base nesses argumentos, postula o provimento do apelo para 
que seja reformada a sentença, julgando improcedentes os pedidos, ou caso não 
seja esse o entendimento, pugna pela minoração do  quantum fixado à título de 
dano moral. 

Contrarrazões,  fl.  113,  pugnando  pela  manutenção  da 
sentença. 

A  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  encartado  às  fls. 
119/121, opina pelo prosseguimento do feito sem manifestação meritória. 
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É o relatório.

V O T O  

Versa o feito sobre cobrança indevida e reparação por dano 
moral.

Alega o promovente/apelado que o banco/recorrente efetuou 
cobranças indevidas de tarifas bancárias em sua conta-salário utilizada somente 
para  o  recebimento  dos  seus  proventos  de  aposentadoria,  e  que  mesmo  após 
formalização de reclamação administrativa perante a instituição, as cobranças não 
cessaram.

Preambularmente, frise-se que por estarmos diante de uma 
relação de consumo, mostra-se possível a inversão do ônus da prova em favor do 
consumidor/autor  (CDC,  art.  6º,  VIII),  diante  da  verossimilhança  de  suas 
alegações.

A despeito disto, o apelante/promovido não trouxe qualquer 
documento  que  comprovasse  se  tratar  de  conta  corrente  ou  que  houve 
contratação de crédito pessoal, como alegou.

No  caso  concreto,  a  natureza  da  conta  bancária  do 
autor/apelado fica comprovada pelo documento de fl. 25, oriundo do Instituto de 
Previdência do Governo Italiano, onde consta consignado que: “i pagamenti sono  
sempre  eseguiti  senza  alcuna  commissione  a  carico  del  beneficiario”,  ou  seja,  os 
pagamentos são feitos sempre sem qualquer comissão paga pelo beneficiário. 

Além  do  que,  os  extratos  juntos  aos  autos,  fls.  12/23, 
evidencia que a conta somente é movimentada para saque de valores,  ficando, 
clara assim, sua natureza de conta-salário.

A  Resolução  3.402/06  do  Banco  Central  do  Brasil  veda, 
expressamente, a incidência de tarifas no âmbito da conta-salário, in verbis:

Art.  1º  A partir  de  2  de  abril  de  2007,  as  instituições  financeiras,  na 
prestação  de  serviços  de  pagamento  de  salários,  proventos,  soldos, 
vencimentos,  aposentadorias,  pensões  e  similares,  ficam  obrigadas  a 
proceder aos  respectivos créditos em nome dos beneficiários mediante 
utilização  de  contas  não  movimentáveis  por  cheques  destinadas  ao 
registro  e  controle  do  fluxo  de  recursos,  às  quais  não  se  aplicam  as 
disposições  da  Resolução  2.025,  de  24  de  novembro  de  1993,  com  as 
alterações introduzidas pelas Resoluções 2.747, de 28 de junho de 2000, e 
2.953, de 25 de abril de 2002, nem da Resolução 3.211, de 30 de junho de 
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2004.

Art. 2º Na prestação de serviços nos termos do art. 1º:

I - é vedado à instituição financeira contratada cobrar dos beneficiários, a 
qualquer título, tarifas destinadas ao ressarcimento pela realização dos 
serviços,  devendo  ser  observadas,  além  das  condições  previstas  nesta 
resolução, a legislação específica referente a cada espécie de pagamento e 
as demais normas aplicáveis; 

II  –  a  instituição  financeira  contratada  deve  assegurar  a  faculdade  de 
transferência, com disponibilidade no mesmo dia, dos créditos para conta 
de depósitos de titularidade dos beneficiários, por eles livremente abertas 
na forma da forma da Resolução 2.025, de 1993, e alterações posteriores, 
ou  da  Resolução  3.211,  de  2004,  em  outras  instituições  financeiras  e 
demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

§  1°  A  vedação  à  cobrança  de  tarifas  referida  no  inciso  I  aplica-se, 
inclusive, à operações de:
I – saques, totais ou parciais, dos créditos;
(...)

Há prova inequívoca dos descontos efetuados na conta do 
recorrido, como demonstram os extratos bancários de fls. 12/23, não havendo por 
outro lado,  qualquer comprovação,  contrato ou autorização de débito assinado 
pelo correntista, exigência da Resolução n° 3.518 do Banco Central, vejamos:

Art. 1° - A cobrança de tarifas pela prestação de serviços por parte das 
instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil deve estar prevista no contrato firmado entre a 
instituição  e  o  cliente  ou  ter  sido  o  respectivo  serviço  previamente 
autorizado ou solicitado pelo cliente ou pelo usuário.

Desta  feita,  configurada  a  prática  abusiva,  correta  a 
condenação do Juízo  a quo à devolução dos valores, pois a responsabilidade das 
instituições financeiras, em caso de cobrança indevida por serviços não solicitados, 
é objetiva, nos termos do art. 14 do CDC, devendo à restituição ser feita em dobro,  
conforme art. 42, parágrafo único do CDC.

A esse respeito, confira a jurisprudência: 

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE 
DÉBITO  CUMULADA  COM  INDENIZAÇÃO.  CONTA-SALÁRIO. 
COBRANÇA  DE  TARIFAS  BANCÁRIAS.  IRREGULARIDADE. 
INSCRIÇÃO  INDEVIDA  EM  CADASTRO  DE  PROTEÇÃO  AO 
CRÉDITO.  DANO  MORAL IN  RE  IPSA.  INDENIZAÇÃO.  FIXAÇÃO. 
SENTENÇA REFORMADA.  1.  Nos  termos  da  Resolução  3.402/06  do 
BACEN,  é  vedado  à  instituição  financeira  contratada  cobrar  dos 
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beneficiários, a qualquer título, tarifas destinadas ao ressarcimento pela 
realização  dos  serviços  relativos  a  conta-salário,  sendo  indevido  o 
débito  exigido  a  tal  título. 2.  A inscrição  indevida  em  cadastro  de 
devedores configura ato ilícito apto a ensejar a condenação ao pagamento 
de indenização por danos morais. 3. O dano moral, neste caso, existe in re 
ipsa, ou seja, para sua configuração basta a prova da ocorrência do fato 
ofensivo.  4.  A  indenização  por  dano  moral  deve  ser  fixada  com 
observância  da natureza e  da intensidade do dano,  da repercussão  no 
meio social, da conduta do ofensor, bem como da capacidade econômica 
das  partes  envolvidas.  (TJMG;  APCV  1.0394.11.007129-4/001;  Rel.  Des. 
José Marcos Vieira; Julg. 24/04/2014; DJEMG 09/05/2014)

Em  razão  da  comprovação  do  ato  ilícito  por  parte  do 
Banco/promovido, resta claro o dano extra patrimonial sofrido pelo autor/apelado.

O dano moral resulta simplesmente da privação de parte do 
seu provento de aposentadoria, de menos de 2 salários mínimos, todos os meses 
por mais de 5 anos, fls. 12/23,  já que a referida verba tem natureza alimentar,  
servindo às necessidades básicas do aposentado e de sua família. Trata-se de dano 
moral puro, ou presumido, que independe de comprovação do prejuízo efetivo. 

No que tange à fixação do quantum indenizatório, entendo 
que o montante de R$ 7.000,00 a título de danos morais, representa perfeitamente 
a aplicação de ambas finalidades da condenação, uma vez que o  quantum a ser 
arbitrado busca, por um lado, desestimular atitudes como a descrita nos autos e, 
de outra parte, não visa ao enriquecimento ilícito da parte.

É esta a exegese contida na interpretação jurisprudencial pela 
qual já decidiu o Colendo Superior Tribunal de Justiça, consoante o voto do Min. 
Barros Monteiro, proferido no REsp 148212/RJ, DJ 10.09.2001, de onde extraio o 
seguinte trecho:

“... o montante da indenização sujeita-se ao controle do Superior Tribunal 
de Justiça (REsp’s 187.283-PB e 215.607-RJ, relator também o Sr. Ministro 
Sálvio de Figueiredo Teixeira), mormente quando o ‘quantum’estimado 
for à evidência despropositado (...) A recomendação expendida por esta 
Casa  é  no  sentido  de  que  o  juiz  deve  quantificar  a  indenização 
moderadamente (REsp 53.321-RJ, relator Ministro Nilson Naves), critério 
este  proposto  igualmente  pelo  Ministro  Sálvio  de  Figueiredo  Teixeira 
(REsp’s 125.127-DF, 187.283-PB e 215.607-RJ), em que S. Exa. oferece como 
parâmetros o grau de culpa, o nível sócio-econômico do autor e o porte 
econômico dos réus, ‘orientando-se o juiz pelos critérios sugeridos pela 
doutrina e jurisprudência, com razoabilidade”.

E  como  é  da  jurisprudência  deste  Tribunal,  na  fixação  do 
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dano moral  qualquer critério é válido, desde que informado pelo princípio da 
razoabilidade,  do  bom  senso,  atentando-se,  sempre  que  possível,  para  a 
repercussão  do  dano,  a  possibilidade  econômica  do  ofensor,  a  situação  de 
necessidade do ofendido e, por fim, o fato inibitório da condenação.

Com  essas  considerações, NEGO  PROVIMENTO  AO 
APELO,  mantendo incólume a sentença vergastada.   

   
É como voto.

Presidiu o julgamento, realizado na Sessão Ordinária desta 
Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 10 
de  março  de  2015,  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes,  dele 
participando,  além deste Relator,  a  Exma. Dra.  Vanda Elisabeth Marinho,  juíza 
convocada para substituir o Exmo. Des. Saulo Henrique de Sá e Benevides e o 
Exmo. Des. José Aurélio da Cruz. Presente à sessão, o Dr. Doriel Veloso Gouveia, 
Procurador de Justiça.

Gabinete no TJPB, em 16 de março de 2015. 

  Marcos Coelho de Salles
  Juiz Convocado/Relator 
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